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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.  RECURSO  PROTELATÓRIO.  REJEIÇÃO 
DOS EMBARGOS. APLICAÇÃO DE MULTA.

-  Constatado  que  a  insurgência  do  embargante  não  diz 
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão 
impugnado, mas à interpretação que lhe foi desfavorável, é de 
rigor a rejeição dos aclaratórios.

- O reexame de matéria já decidida com a simples intenção de 
propiciar  efeitos  infringentes  ao  decisum impugnado  é 
incompatível com a função integrativa dos aclaratórios.

- Quando os aclaratórios forem manifestamente protelatórios, 
aplica-se a multa prevista no parágrafo único do art. 538 do 
CPC.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento 
de fl. 204.

RELATÓRIO

Cuida-se de embargos de declaração opostos por Diego Satti da 



Silva  contra decisão que  rejeitou os embargos declaratórios anteriormente opostos, 
por inexistir qualquer dos vícios que autorizassem sua oposição.

Sustenta o embargante que o desisum recorrido sustenta omissão 
visto que não se manifestou sobre os pontos prequestionados.

Ao  final,  pugna  pelo  prequestionamento  da  matéria  e  o 
acolhimento dos embargos.

É o relatório.

VOTO

Compulsando-se  a  casuística  em  destaque,  verifica-se 
facilmente que os presentes embargos devem ser rejeitados, pois não buscam sanar 
quaisquer  vícios  existentes  no  acórdão,  mas  simplesmente  rediscutir  matéria  já 
julgada, o que é inadmissível nesta via.

A esse respeito, o artigo 535, do CPC, preceitua o seguinte:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:
I  -  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade  ou 
contradição;
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz 
ou tribunal.

À  luz  de  tal  raciocínio,  não  se  detecta  qualquer  omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão recorrido, uma vez que a lide foi dirimida 
com a adequada e suficiente fundamentação.

Com  efeito,  a  intenção  de  repisar  o  que  já  fora  discutido 
anteriormente resta clara quando se verifica que o acórdão apreciara toda a matéria 
posta  à  análise,  mormente  se  se  considerar  que  os  embargos  de  declaração 
anteriormente opostos foram rejeitados,  por  a  decisão  não sustentar  nenhum dos 
vícios autorizadores.

Por  fim,  considerando  que  o  reexame  almejado  consiste  em 
patente intuito procrastinatório, já que toda matéria fora analisada, entendo que deve 
ser  aplicada  multa  de  1%  (um  por  cento)  sobre  o  valor  da  causa  que  deve  ser 
revertida em favor da embargada, nos termos do parágrafo único do art. 538 do CPC, 
ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao depósito do valor 
respectivo.

Assim, creio que os aclaratórios têm a única e específica função 
de rediscutir a matéria, razão pela qual  voto pela rejeição dos mesmos, aplicando 



multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, por unanimidade, rejeitar os embargos, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Romero 
Marcelo  da  Fonseca.   Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João 
Alves da Silva), o  Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca e o Exmo. Des. Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça 
Convocada.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 19 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 22 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


